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Art. 136. Os Projetos de Intervenção Urbana, elaborados pelo Poder Público objetiva' subsidiar  e 
apresentar as propostas de transformações urbanisticas, econômicas É ambientais nos 
perimetros onde forem aplicados os instrumentos de ordenamento e reestruturação urbana, 
como as operações urbanas, as áreas de intervenção urbana, áreas  de estruturação local e 
concessão urbanística. 

1 9  0 Projeto de Intervenção Urbana deverá indicar os objetivos prioritários da  intervenção,  as 
propostas relativas a aspectos urbanisticos, ambientais, sociais, econômico-financeiros e de 
gestão  democrática,  dentre as quais: 
I - estudo do  perímetro  para a realização do Projeto de Intervenção Urbana; 
II - indicações, por meio de mapas, desenhos ou outras formas de representação visual, das 
intervenções propostas; 
III - indicações, por meio de quadros, mapas, desenhos ou outras formas de representação visual, dos 
parâmetros  de controle do uso, ocupação e parcelamento do solo propostos, quando aplicàvel, para o 
perimetro do Projeto de Intervenção Urbana; 
IV - intervenções urbanas para melhorar as condições urbanas, ambientais, morfológicas, 
paisagísticas, físicas e funcionais dos espaços públicos; 
V - atendimento das necessidades habitacionais e sociais da população de baixa renda residente na 
área, afetada ou não pelas intervenções mencionadas no inciso anterior, com prioridade para o 
atendimento das familias moradoras de favelas e cortiços que possam ser realocadas; 
VI - instalação de serviços, equipamentos e infraestruturas urbanas a serem ofertadas a partir das 
demandas existentes, do incremento de novas densidades habitacionais e construtivas e da 
transformação nos padrões de uso e ocupação  do solo; 
VII - soluções para as áreas de risco e com solos contaminados; 
VIII - estudo sobre a viabilidade econômica das intervenções propostas na modelagem urbanística 
com estimativas de custo, previsão das dificuldades de execução e avaliação dos impactos positivos e 
negativos decorrentes das intervenções propostas sobre a economia local; 
IX - estratégias de financiamento das intervenções previstas na modelagem urbanística, com 
identificação  de fontes de recursos passíveis  de serem utilizadas e proposta, se for o caso, de parcerias 
com outras esferas do setor público e com o setor privado para a implantação das intervenções 
previstas; 
X - priorização do atendimento das necessidades sociais, da  realização das intervenções urbanas e da 
realização dos investimentos previstos; 
XI - etapas e fases de  implementação  da intervenção urbana; 

XII - instrumentos para a  democratização  da gestão da  elaboração e implementação  dos projetos de 
intervenção urbana, com mecanismos de  participação e controle social; 
XIII - instrumentos para o monitoramento e avaliação  dos impactos da intervenção urbana. 

I 29  Os instrumentos de ordenamento e reestruturaçào urbana poderão estabelecer requisitos 
adicionais para os Projetos de  Intervenção Urbana, a depender das características e escala de cada 
intervenção proposta. 

Os PIU foram recentemente regulamentados por intermédio do Decreto n. 56.901, de 29 de 

março de 20165, que estabeleceu o procedimento para a  elaboração  de tais projetos, 
garantindo-se a ampla participação dos interessados e um sistema lógico de elaboração do 
planejamento urbanistico, que proporciona tanto a pertinência da escolha da  área  de estudo 
aos objetivos do PDE quanto os resultados tendentes a implantar suas diretrizes, nos termos 
do art. 134 da indigitada lei: 

Art. 134. Com  o objetivo de promover transformações estruturais o Município deverá desenvolver 

Projetos de Intervenção Urbana para promover o ordenamento e a reestruturação urbana em áreas 
subutilizadas e com potencial de transformação, preferencialmente localizadas na Macroarea de 

Estruturação Metropolitana, para maior aproveitamento da terra urbana e o consequente aumento 
nas densidades construtivas e demográficas, implantação de novas atividades econômicas e 
emprego e atendimento às necessidades de  habitação e de equipamentos sociais para a 
população.  

É importante considerar, desde jà, que em verdade o PIU  revelará o instrumento a ser 
utilizado para a transformação  urbanística pretendida. Desta forma, antes de se cogitar a 
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